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tem direito à liberdade religiosa. Tal liberdade consiste em que todos os homens devem
estar imunes de coacção, quer da parte de pessoas particulares, quer de grupos sociais ou
de qualquer poder humano, de tal modo que, em matéria religiosa, ninguém seja obrigado
a agir contra a sua consciência, nem impedido de agir de acordo com ela, privada ou publi-
camente, só ou associado a outros, dentro dos devidos limites”. Como é sabido, tal direito
encontrara resistências fortes, por parecer esquecer a prioridade da verdade religiosa objec-
tiva. Nesse, sentido, o Papa Pio VI resistira à doutrina revolucionária, porque esta, ao esta-
belecer os "direitos do homem", teria esquecido os “direitos de Deus”. Ao longo do século
XIX ensaiara-se uma conciliação de facto entre esta reserva de Pio VI (“tese”) e as cir-
cunstâncias concretas dos regimes liberais com pluralismo religioso, inalterável e até bené-
fico para o próprio catolicismo (“hipótese”). Mas o Concílio deu um passo teórico muito
relevante, ao considerar o tema por outra perspectiva: não questionando a objectividade da
verdade religiosa e da revelação, partiu antes da dignidade humana e da consciência, como
dinamismo pessoal e incoercível de adesão à verdade. Continuava assim o mesmo número
da Dignitatis Humanae: “[O Concílio] declara que o direito à liberdade religiosa tem real-
mente o seu fundamento na própria dignidade da pessoa humana, tal como a dão a conhe-
cer a palavra revelada de Deus e a própria razão”.
O prestimoso trabalho de Fernando Catroga traz-nos outros elementos importantes para
a temática que versa, com referências várias e oportunas: “à descristianização” (cf. p. 311), à
mudança de paradigma do “praticante” para o “peregrino” (cf. p. 424), etc. Ficamos-lhe
gratos pelo notável contributo teórico para um debate ainda em aberto, onde se conjugam
certamente a ciência e a humanidade.
Manuel Clemente
FERREIRA, Nuno Estevão – A Sociologia em Portugal: da Igreja à Uni-
versidade. Lisboa: ICS, Imprensa de Ciências Sociais, 2006. 258 p.
O estudo das investigações sociológicas promovidas pelo campo católico nas décadas
de 50 e 60 do século XX português, as estratégias dos seus agentes sociais e os contextos
dessa produção constituem o objecto de investigação da dissertação de tese de mestrado de
Nuno Estêvão Ferreira, publicada no ano de 2006, no número 40 da colecção Estudos e
Investigações da Imprensa de Ciências Sociais. Trata-se de um trabalho académico desen-
volvido no âmbito da sociologia histórica, sendo o autor reconhecido também na área da
história religiosa, com investigações sobre o catolicismo português contemporâneo, relati-
vas sobretudo à segunda metade do século XX.
Para aferir do interesse suscitado pela sociologia naquele período cronológico, Nuno
Estêvão Ferreira debruça-se sobre o Secretariado de Informação Religiosa (SIR), criado em
1959 pelo episcopado português, e em particular sobre o seu órgão oficial, o Boletim de
Informação Pastoral (BIP), e sobre o percurso de Adérito Sedas Nunes (1928-1991) no
espaço universitário. A relação entre as duas instâncias de análise é equacionada através da
pertença sócio-religiosa dos membros que compõem o SIR e de Sedas Nunes à Igreja
Católica e, mais especificamente, à sua integração na corrente do «reformismo católico»,
como o autor opta por designar, subsidiária da concepção eclesiológica determinada pelo
catolicismo social. A intervenção social dos agentes envolvidos é relacionada com a sua
percepção de «descristianização» da sociedade portuguesa e de necessidade de reafirmação
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do papel da Igreja Católica. Para analisar esses posicionamentos e as modificações das
estratégias das instituições e das pessoas que as integram, Nuno Estêvão Ferreira recorre
aos conceitos de secularização, laicização e laicidade, a partir dos quais estabelece a gre-
lha de leitura do tema que se propõe tratar.
Ao situar entre o início e meados da década de 50 a génese do interesse pelos estudos
sociais de Manuel Falcão, director do SIR, e de Sedas Nunes, ainda sem enquadramento
institucional para os trabalhos de sociografia que realizavam, o autor caracteriza esses anos
do catolicismo português como marcados pelo desajustamento funcional da Acção Católica
Portuguesa, enquanto modelo católico de presença na sociedade e de mobilização de elites
do laicado (p. 54), pela emergência de outras experiências de apostolado organizado e pela
percepção do fenómeno da secularização, factores exigentes da necessidade de uma «pro-
funda reforma do catolicismo português» (pp. 55-57). Se a perspectiva de mudança ecle-
sial e social e a utilização da doutrina da Igreja Católica como matriz crítica definem o
espaço de influência “reformista” em que agrega os actores históricos em análise, desde
logo Nuno Estêvão Ferreira distingue o tipo de estudos sociológicos associados ao SIR e a
Adérito Sedas Nunes. No primeiro caso, os intervenientes desenvolveram o que o autor
denomina «sociologia religiosa»; no segundo caso, a intervenção de Sedas Nunes no
Gabinete de Investigações Sociais (GIS), criado em 1962, encarou a sociologia numa
óptica desenvolvimentista, chamada de «sociologia do desenvolvimento» e em relação com
as ciências sociais. Para a afirmação da sociologia religiosa concorreram, no âmbito insti-
tucional do SIR, membros das gerações mais novas da elite eclesiástica, e o entendimento
de que constituía um instrumento de renovação pastoral, cujas concepções e metodologias
legitimavam a realização de pesquisas sobre o catolicismo. Para a legitimação da expe-
riência do SIR contaram ainda as influências da dinâmica internacional do catolicismo,
designadamente através de propostas metodológicas desenvolvidas por Gabriel Le Bras,
Fernand Boulard, Jacques Leclercq, Joseph Fichter e François Houtart, integrados em dife-
rentes ambientes eclesiais e académicos, e das práticas sociológicas promovidas pela
Conférence Internationale de Sociologie Religieuse (CIRS), instituída em Lovaina em
1948. Alguns anos depois, a realização do Concílio Vaticano II, a reconfiguração da CIRS,
a afirmação de paradigmas teóricos relativos à secularização e susceptíveis de regular as
investigações empíricas, com promoção da sociologia das religiões em detrimento da socio-
logia religiosa, provocariam profundas alterações no SIR. As pesquisas de sociologia reli-
giosa perderiam importância perante os esforços aplicados na recepção da doutrina
conciliar e na sua aplicação ao espaço eclesial português. Continuariam, no entanto, a ser
utilizadas como instrumentos auxiliares da acção pastoral, mesmo depois da diminuição da
vertente empírica dos recenseamentos às práticas religiosas e da abertura à problematiza-
ção de novas referências sociais. Finalmente, no início dos anos 70, o SIR, instituído sob o
signo da centralização, seria confrontado com o surgimento de quadros institucionais espe-
cializados em pesquisas sociológicas, dedicadas também a problemas religiosos mas disso-
ciadas já de qualquer intencionalidade pastoral. Nos anos 80, verificar-se-ia a autonomização
da sociologia das religiões na academia, destacando-se nessa acção a Universidade de Évora.
Quanto ao percurso de Adérito Sedas Nunes, que Nuno Estêvão Ferreira sumaria entre
a sua participação na organização, em 1953, do I Congresso Nacional da Juventude
Universitária Católica / Juventude Universitária Católica Feminina (JUC/ JUCF) e a cria-
ção do «2.º GIS», em 1969, o autor defende que o interesse daquele agente pela sociologia
«deu origem a uma estratégia que visava a sua institucionalização académica» (p. 230). Em
contraponto à experiência do SIR, tratou-se progressivamente da afirmação de um novo
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campo científico, não da criação de instâncias metodológicas auxiliares da introdução de
reformas na sociedade. Na trajectória de Sedas Nunes, que Estêvão Ferreira afirma ser parti-
lhada e influenciada por outros investigadores, embora sem lhes dar particular relevo ou
mesmo caracterizar as gerações em presença, registam-se três etapas: a da doutrinação cor-
porativista, a da realização de estudos sociais sobre desenvolvimento e a da afirmação das
modernas ciências sociais. A primeira etapa está associada ao período compreendido entre a
sua militância na JUC e a actividade profissional e científica que desenvolveu no Gabinete de
Estudos Corporativos (GEC), desde 1952, no Centro de Estudos Sociais e Corporativos
(CESC), cuja direcção exerceu entre 1957 e 1959, no Instituto Superior de Ciências Econó-
micas e Financeiras (ISCEF), entre 1955 e 1960, e no Instituto de Estudos Sociais (IES), entre
1963 e 1965. Aí Sedas Nunes encontrava-se identificado com as problemáticas que ocupa-
vam alguns sectores católicos, como a descristianização da sociedade e os processos de
mudança social, realizados por intermédio de elementos doutrinais e da mobilização do lai-
cado, tendo uma visão orgânica das possibilidades de conhecimento da sociedade. A ciência,
apesar da sua autonomia em relação às doutrinas, não estabelecia orientações para a acção
social, pelo que se justificava a existência do campo doutrinal (pp. 169-181). Todavia, o pen-
samento de Sedas Nunes registará uma mudança nos anos entre a criação do «1.º GIS» (1962)
e o ensino no ISCEF e no IES, e inclusivamente entre o exercício da docência numa e noutra
instituição. As doutrinas, concebidas como pensamento social normativo, continuavam a ser
necessárias para orientação das mudanças sociais, mas essa construção não decorria de uma
insuficiência científica, visava-se apenas negar a validade de perspectivas utilitaristas ou his-
toricistas. Por fim, da valorização das formações doutrinais operou-se uma deslocação para
as ideologias e condições sociais de desenvolvimento. Esta alteração acontecia depois de
Sedas Nunes deixar de considerar a sociologia uma técnica auxiliar da economia, para apro-
fundar o seu estatuto epistemológico autónomo, e de romper com o corporativismo, enquanto
construção doutrinal de reduzida sustentabilidade teórica e não aplicável a Portugal. Uma
segunda etapa inaugura-se com a formação do Grupo de Bolseiros de Sociologia da Fundação
Gulbenkian junto do GIS, em 1966, prolongando-se até à institucionalização do «2.º GIS».
A epistemologia e a metodologia das ciências sociais determinam os trabalhos realizados em
detrimento da atenção dada às condições estruturais do desenvolvimento, enquanto ocorre a
definitiva desvalorização das doutrinas, com autonomização face à filosofia social, a favor
das ideologias. Esta seria também para Sedas Nunes uma época de interesse pela moderniza-
ção das estruturas universitárias e de discussão das relações entre ciência e política. A propó-
sito da erradicação da perspectiva da possibilidade de influência doutrinal sobre os discursos
científicos acerca do social, defende Nuno Estêvão Ferreira que se está perante a conclusão
do processo de laicização da produção sociológica em Portugal. Esta mesma interpretação
aplica-a o autor à terceira e última etapa do percurso de Sedas Nunes, que em simultâneo cor-
responde à caracterização da actividade institucional do «2.º GIS» e ao trabalho desenvolvido
na sua esteira. Registam-se novas exigências à formação dos investigadores, onde se destaca
o papel de formador e aglutinador desses agentes, alguns membros do «2.º GIS», por parte de
Sedas Nunes, no Instituto Superior de Economia (ISE) e no Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa (ISCTE). Definem-se também as novas condições teóricas de produ-
ção das ciências sociais: a neutralidade axiológica como pressuposto determinante para a rea-
lização do trabalho científico, a denúncia do entrave das ideologias, das interpretações
naturalistas e «idealistas» e explicações «individualistas» à «explicação do social pelo
social», a superação do empirismo, a ruptura com a neutralidade das investigações estatísti-
cas e a valorização dos elementos de construção transportados pelo sujeito investigador. Estas
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mutações permitiriam atribuir à sociologia uma fundamentação epistemológica e metodoló-
gica e garantir a sua institucionalização académica.
Conclui Estêvão Ferreira que, quer no caso do SIR quer no caso de Adérito Sedas
Nunes, as intencionalidades originárias dos projectos desenvolvidos foram consolidadas,
inscrevendo-se a concretização daquelas acções no âmbito de uma recomposição do catoli-
cismo português e de uma «recusa da secularização para a afirmação da laicidade» (p. 232).
Esta afirmação, que sumaria a proposta de investigação de Nuno Estêvão Ferreira, afigura-
se pouco clara. Na verdade, é possível estabelecer uma distinção entre a grelha de análise
dos “sociólogos católicos”, em presença, ser a secularização e a actividade de investigação
desses agentes ser, ela mesma, um fenómeno de secularização. A leitura sugere que os dois
planos são coincidentes. Todavia, seria talvez mais profícuo pensar a afirmação daquelas
estratégias e protagonismos em termos de um fenómeno de diferenciação no interior do
espaço eclesial e de pluralismo no quadro geral da sociedade portuguesa. O autor não anda
longe desta problematização quando reúne os actores históricos numa corrente específica do
catolicismo, o «reformismo católico». Esta caracterização pode ser, no entanto, pouco ope-
rativa quanto não são definidos esses projectos de reforma, sejam de cariz eclesial ou polí-
tico. Tanto quanto a eclesiologia que subjaz aos católicos que são objecto desta investigação
é a do catolicismo social, seria preferível agregá-los simplesmente nesta corrente. Propor
conceptualmente a designação de “reformista” para caracterizar uma corrente católica pode
ser tanto mais delicado quanto todas as correntes do catolicismo transportam propósitos de
renovação. Para melhor compreensão da importância do contributo das gerações analisadas
nesta investigação para os estudos sociológicos, poderia ter sido útil um investimento do
autor, ainda que sob a forma de síntese, na história da introdução da sociologia em Portugal,
que ocorre logo em meados do século XIX e conhece «uma evolução paralela à da socie-
dade portuguesa» 1. Esse exercício seria estimulante sobretudo para demonstrar para outras
épocas do século XX o interesse de sectores católicos pela sociologia, manifestado, por
exemplo, nos anos 30 no acolhimento à ciência social da escola de Le Play e na sua aplica-
ção por via do serviço social. Teria utilidade também para comparar o objecto de investiga-
ção com outra experiência, ocorrida no mesmo período cronológico, a da afirmação da
«sociologia colonial» noutros contextos académicos à qual estiveram ligados católicos com
outras concepções eclesiológicas. Sobre o âmbito cronológico do estudo em análise, justi-
fica-se notar que Nuno Estêvão Ferreira ultrapassa, no trabalho desenvolvido, os anos 50 e
60, que anuncia delimitarem a sua pesquisa, indo até meados da década de 70, inclusive com
referências à transição para os anos 80.
O autor domina de forma criativa e organizada a complexidade do objecto de estudo,
utilizando ainda fontes bastante diferenciadas e uma longa bibliografia. Quanto à metodo-
logia seguida oferece-se dizer que seria desejável que a escrita fosse mais informativa sobre
os testemunhos orais recolhidos. Nessa mesma perspectiva de enriquecimento do texto,
teria sido também positivo se as entrevistas realizadas fossem mais diversificadas, dando
relevo, por exemplo, a personalidades associadas às gerações de investigadores que acom-
panharam Sedas Nunes.
Paula Borges Santos
1 CRUZ, Manuel Braga da – Sociologia. In Dicionário de História de Portugal.
Dir. de António Barreto e Maria Filomena Mónica. Vol. IX. Porto: Livraria Figueirinhas,
2000, p. 466.
